
RESUMO Este ensaio teve como objetivo demonstrar como a questão da vacina, no contexto atual da 
pandemia de Covid-19, transformou-se em centro de disputa política nacional no Brasil, o que levou o 
federalismo de cooperação a transformar-se em um federalismo de confrontação. Essa disputa provocou 
uma tragédia sanitária que colapsou os sistemas públicos e privados de saúde. Embora o País tenha um 
programa nacional de imunização com uma trajetória consolidada, associado a um sistema de vigilância 
epidemiológica bem estruturado, isso não foi capaz de evitar o atraso na imunização da população e os 
problemas na distribuição de doses da vacina, o que contribuiu para recrudescimento da pandemia. A 
análise do discurso do Presidente Bolsonaro em relação à pandemia, às medidas preventivas e à vacinação 
contra a Covid-19 mostra que ele privilegiou as interações que se estabeleceram com seus seguidores, 
buscando deslegitimar a oposição e minar as instituições democráticas. As consequências para o federa-
lismo foram demolidoras em relação aos antigos mecanismos de coordenação federativa, mas também 
inovadoras por propiciar o fortalecimento de mecanismos de coordenação horizontal. O debate sobre o 
combate à pandemia, portanto, tornou a vacina a principal arena política de disputa por poder.

PALAVRAS-CHAVE Federalismo. Covid-19. Vacinação. Discurso. Política. 

ABSTRACT This essay aims to demonstrate how the Covid-19 vaccine became a center of national political 
dispute in Brazil, transforming the country’s cooperative federalism into confrontational federalism. This 
dispute triggered a health tragedy that collapsed public and private health systems. The country’s consolidated 
nationwide immunization program and well-structured epidemiological surveillance system could not avoid 
vaccine distribution problems and delays in protecting the population, which worsened the pandemic. The 
analysis of President Bolsonaro’s speech regarding the Covid-19 pandemic, including preventive measures 
and vaccination, shows that he privileged the interactions with his followers and sought to delegitimize the 
opposition and undermine democratic institutions. The consequences for federalism were devastating in 
relation to the old federative coordination mechanisms, but they also fostered innovation by strengthening 
horizontal coordination mechanisms. Therefore, the debate over combating the pandemic made vaccines the 
main political arena for power disputes.
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Introdução

Desde a Revolta da Vacina, em 1904, no Rio 
de Janeiro, a vacinação não estivera no centro 
dos debates político-ideológicos, envolvendo 
disputas de poder. Naquela oportunidade, a 
obrigatoriedade da vacinação contra a varíola 
provocou levante popular e militar contra o 
governo de Rodrigues Alves. Foram espalhadas 
notícias falsas sobre o que a vacina poderia 
provocar – como ficar com cara de boi – em 
uma grande campanha de apelo às liberda-
des individuais e defesa da propriedade, que 
seriam violadas pelos vacinadores. Esse levante 
popular, contudo, também foi consequência do 
processo de modernização urbana autoritária, 
que removeu cortiços do centro da cidade, 
dando origem às favelas cariocas. Já a revolta 
militar foi parte da disputa pelo poder de 
grupos que queriam a derrubada do governo1. 
A nomeação do sanitarista Oswaldo Cruz como 
diretor-geral de saúde pública atravessou o 
período da revolta e consolidou o domínio da 
ciência e da medicina como parte da estrutura 
estatal de poder, uma combinação de polícia 
médica alemã com a medicina urbana inglesa2. 
Uma década depois, a população acorria aos 
postos de saúde em busca da vacina.

Segundo Temporão3, a história recente da 
vacinação tem como marcos a formulação do 
Programa Nacional de Imunizações (PNI) e a 
erradicação da varíola em 1973, como parte da 
racionalização e do planejamento nas políticas 
públicas e da estruturação do complexo médico 
industrial na década de 1970. O enfrentamento 
da epidemia de meningite provocou debate no 
interior do Ministério da Saúde (MS) e no meio 
acadêmico, que terminou definindo a estratégia 
de vacinação em massa em campanhas nacio-
nais. O êxito na vacinação da poliomielite em 
1980 foi atribuído à existência da Central de 
Medicamentos (Ceme) e ao esforço anterior 
para montar uma rede de refrigeração, condi-
ções de armazenamento, meios de transporte, 
e uma eficiente campanha de comunicação, 
iniciando uma trajetória nacional exemplar no 
campo das campanhas de vacinação. 

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) 
fortaleceu essa experiência ao estabelecer 
condições de pactuação entre os entes fede-
rados por meio das Comissões Intergestores 
– Tripartite e Bipartite –, permitindo que 
as competências concorrentes, explicitadas 
no art. 23 da Constituição Federal de 1988 
(CF/88), pudessem viabilizar o federalismo de 
cooperação, por intermédio de uma arquitetu-
ra institucional e de um modelo de governança 
próprios. Poderosos atores políticos foram 
consolidados como parte desse processo, como 
o Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(Conass), o Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems) e o Conselho 
Nacional de Saúde (CNS).

Como explicar os motivos que transfor-
maram a questão da vacina contra a Covid-19 
(Sars-CoV-2) em centro de disputa política 
nacional que levou o federalismo de coope-
ração a transformar-se em um federalismo de 
confrontação4, com drásticas consequências 
para a democracia, provocando uma tragédia 
sanitária que colapsou os sistemas públicos 
e privados de saúde e acarretou um número 
dramático de mortes? 

Para analisar políticas públicas, o 
Institucionalismo Histórico5 e o Instituciona-
lismo Sociológico6 colocam ênfase na conti-
nuidade da trajetória histórica bem-sucedida 
(path dependence) que consolida padrões de 
interação e práticas rotinizadas. Também 
tratam do conjunto de agentes que atuam 
de acordo com uma lógica de adequação às 
instituições, definidas como um contexto de 
normas e regras que enquadram, molduram e 
constrangem suas ações. Consequentemente, 
explicam melhor a continuidade do que as 
mudanças, que se dariam por rupturas em con-
junturas críticas, movidas por fatores externos 
a essa institucionalidade. Para compreender 
as mudanças, a proposta do Institucionalismo 
Discursivo7 introduz a análise das ideias como 
um instrumental que vai além da política tra-
dicional, entendendo as disputas simbólicas 
como parte constitutiva da ação coletiva, do 
poder de persuasão e de deliberação. 
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Neste ensaio, trataremos da trajetória insti-
tucional da política de imunização na segunda 
seção; da conjuntura crítica representada pelo 
enfrentamento da Presidência da República 
(PR) em relação à pandemia às medidas pre-
ventivas propugnadas pelos governadores e à 
vacinação contra a Covid-19 na terceira seção; 
e as observações finais na quarta seção.

A institucionalização da 
política de imunização no 
Brasil

O conceito de trajetória dependente tem sido 
utilizado para compreender a institucionali-
zação de processos decisórios governamentais 
e o estabelecimento de trajetórias de políticas 
públicas. Assim, a probabilidade de seguir 
por uma trajetória estabelecida aumenta cada 
vez que se move naquela direção específica, 
devido ao aumento relativo dos benefícios 
dessa trajetória em comparação com as outras 
opções disponíveis5.

Para a implantação de uma nova trajetó-
ria, é preciso ocorrer uma conjuntura crítica, 
composta por dois tipos de condições causais: 
condições permissivas e condições produtivas. 
As condições permissivas alteram o contexto, de 
modo a aumentar a probabilidade de introduzir 
novos elementos ou alterar elementos existen-
tes na política estabelecida. Já as condições 
produtivas modelam os resultados produzidos 
pelas mudanças implantadas a partir das con-
dições permissivas, de modo a institucionalizar 
uma nova trajetória na política8.

A implantação da ‘cultura da imunização’ 
no Brasil, caracterizada pela introdução de 
vacinas e campanhas de vacinação em massa 
pelo Estado, a partir do final do século XIX, foi 
resultado de eventos históricos que se consti-
tuíram em condições permissivas e produtivas, 
alterando a trajetória das políticas de saúde e 
estruturando as bases para o PNI. Esses an-
tecedentes são apresentados por Hochman9, 
durante a instauração da República, em 1889, 

incluindo a frustração das expectativas de 
modernização em decorrência das epidemias 
de febre amarela e de varíola, que frequente-
mente prejudicavam o comércio internacional, 
e, portanto, a vida econômica e social do País. 
Por esse motivo, diversas campanhas sanitárias 
foram lideradas pelo sanitarista Oswaldo Cruz, 
culminando na aprovação da lei da obrigato-
riedade da vacinação em 1904.

Embora esses eventos tenham caracterizado 
um momento com condições permissivas para 
a implantação de uma política de imuniza-
ção, essas ações deixaram de ser prioridade a 
partir de 1930, na Era Vargas. As campanhas 
de vacinação, até a década de 1950, buscaram 
o enfrentamento de surtos epidêmicos, mas 
sem o estabelecimento de instituições per-
manentes. Portanto, na ausência de condições 
produtivas, a institucionalização dessa política 
foi prejudicada.

No final da década de 1950, contudo, o 
cenário internacional colocou em evidência 
a necessidade de erradicação da varíola na 
resolução da XI Assembleia Mundial da Saúde. 
Novas condições permissivas para institu-
cionalização da imunização decorreram da 
pressão internacional, da possibilidade de 
obter recursos internacionais para a saúde e 
das posições políticas e ideológicas do governo 
militar, instaurado em 1964.

Em 1965, foi criada a Campanha de 
Erradicação da Varíola, organizada no âmbito 
do MS, cuja execução foi realizada em parceria 
com os serviços estaduais e municipais de 
saúde. A campanha foi instituída com orça-
mento próprio e recebeu recursos financei-
ros e apoio técnico de diversas instituições 
internacionais, como o Center for Diseases 
Control (CDC), a Organização Pan-Americana 
da Saúde (Opas) e a Organização Mundial da 
Saúde (OMS). Os acordos com a Opas/OMS 
contribuíram também para a modernização e 
a produção em larga escala de vacinas. Além 
disso, a Campanha impulsionou a instala-
ção de um sistema de vigilância a partir de 
1969, em parceria com os governos estadu-
ais, responsáveis por Unidades de Vigilância 
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Epidemiológica e pelos Postos de Notificações. 
Tais foram as condições produtivas para a ins-
titucionalização da política de imunização, cul-
minando com a promulgação da Lei no 6.259, 
de 197510, que dispunha sobre a organização 
das ações de vigilância epidemiológica e de 
notificação compulsória de doenças, e sobre 
a regulamentação do PNI.

Encerrada em 1973, a Campanha de 
Erradicação da Varíola teve sua estrutura e 
capacidade institucional voltadas para a orga-
nização da Divisão Nacional de Epidemiologia 
e Estatística em Saúde (DNEES), do MS. Essa 
divisão era responsável pelo desenvolvimento 
de estratégias para a implementação de ações 
de vacinação em massa para o controle de 
diversas doenças, como a varíola, a tuberculose 
e a febre amarela (que já estavam no escopo 
do Ministério), mas também o sarampo e a 
poliomielite, anteriormente sob responsabi-
lidade das secretarias estaduais de saúde3. 
A estruturação do DNEES e da Central de 
Medicamentos, responsável pela aquisição e 
suprimento de vacinas, e a promulgação da 
Lei no 6.259 marcaram a criação de processos 
institucionais e políticos que perpetuaram 
os resultados das campanhas de vacinação 
implementadas desde o início do século XX. 
Assim, foram importantes mecanismos de re-
produção do legado, conforme definido por 
Collier e Collier11.

A trajetória do PNI foi se consolidando 
desde então, com a publicação do primeiro 
Cartão Nacional de Vacinação, em 1977, que 
incluía quatro vacinas obrigatórias para o 
primeiro ano de vida, e suas posteriores atu-
alizações com inclusão de novos imunizantes. 
Em 2003, foi criada a Secretaria Nacional de 
Vigilância em Saúde, o que conferiu maior 
articulação entre o PNI e a área de vigilância 
epidemiológica, contribuindo para a notifi-
cação de doenças e das ações de imunização. 
Em 2019, o Brasil era um dos países com 
maior número de vacinas ofertadas de forma 
gratuita. No âmbito do PNI, são fomentados 
ainda estudos de custo-efetividade para a in-
trodução de novas vacinas, além de estudos 

epidemiológicos para avaliar o impacto das 
vacinas no perfil de morbimortalidade de 
doenças imunopreveníveis12. Como resultado 
desse conjunto de ações, estudos mostram o 
aumento na cobertura vacinal desde o início 
da década de 1990, mas com redução a partir 
de 201512,13. Um elemento que contribuiu para 
o alcance de amplas coberturas vacinais foi a 
estratégia descentralizada de operacionaliza-
ção do PNI, com responsabilidades definidas 
entre as esferas federal, estadual e munici-
pal, o que exige a cooperação entre os entes 
federados. Contribuiu também a execução 
descentralizada das ações de vacinação, seja 
de rotina ou durante campanhas, por meio 
dos estabelecimentos de saúde no âmbito da 
atenção primária, que apresentava uma co-
bertura populacional de aproximadamente 
76% em 202014.

Um exemplo de sucesso no PNI e dessa 
cooperação federativa para o controle de 
doenças imunopreviníveis foi o rápido controle 
da pandemia de H1N1, que atingiu o Brasil 
em 2009 e 2010. Em resposta à declaração da 
pandemia pela OMS e à identificação de casos 
da doença no Brasil, o MS implementou uma 
estratégia que envolveu a ampliação da rede 
de laboratórios para diagnóstico, a compra 
e produção de medicamentos, a negociação 
com diversos laboratórios para a aquisição 
de vacinas com transferência de tecnologia, a 
distribuição de medicamentos e vacinas pelos 
estados para administração pelos municípios e 
o lançamento de campanhas informativas em 
diversos meios de comunicação15. A vacina 
foi disponibilizada em novembro de 2009, e 
foram vacinadas 88% das pessoas nos grupos 
prioritários, superando a meta de 80%, o que 
representava 42% da população brasileira, 
percentual maior que o realizado em outros 
países. Como resultado, o número de óbitos 
por H1N1 caiu de 2.146 em 2009 para cerca 
de 100 em 201016.

 Apesar dessa trajetória exitosa do progra-
ma de imunização e da existência de centros 
de pesquisa universitários e de produção de 
vacinas reconhecidos mundialmente, como 
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o Instituto Butantan e a Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), o Brasil teve reduzida sua ca-
pacidade produtiva de insumos farmacêuticos. 
Fatores ligados à política de abertura comercial 
e ao baixo investimento em ciência e tecnologia 
provocaram redução da produção nacional de 
insumos de 55% em 1980 para 5% em 202017. 

No Brasil, a vacinação contra a Covid-19 
foi iniciada em 17 de janeiro de 2021, em 
São Paulo, logo após a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) aprovar o uso 
emergencial das vacinas CoronaVac, produzi-
da pelo Instituto Butantan com o laboratório 
chinês Sinovac, e AstraZeneca, desenvolvida 
pela Universidade de Oxford com a Fiocruz. 
Nos dois dias seguintes, os demais estados e o 
Distrito Federal começaram a imunização de 
suas populações18. Outros 38 países, contudo, 
começaram a imunizar suas populações ainda 
em 2020, entre eles, grandes potências como 
os Estados Unidos, Alemanha, França e Rússia, 
mas também países do leste europeu como 
Croácia, Lituânia e Eslovênia; e latino-ame-
ricanos, como México, Chile e Argentina19.

Ao atraso no início da vacinação somou-
-se à escassez de doses disponíveis, devido à 
aposta inicial do governo federal em apenas 
uma vacina: a AstraZeneca/Oxford, produzida 
e envasada pela Fiocruz, mas ainda dependen-
te da importação do Insumo Farmacêutico 
Ativo (IFA). A escassez poderia ser maior se 
não fosse pela iniciativa do governo do Estado 
de São Paulo para a produção da CoronaVac, 
incorporada ao Plano Nacional de Vacinação 
contra a Covid-19 somente após muita pressão 
de governadores20. Porém, não impediu para-
lisações na distribuição de vacinas em feve-
reiro21, reduções relevantes nas quantidades 
de doses a serem entregues em março e em 
abril de 202122 e suspensão temporária da 
produção de vacinas pelo Butantan devido 
ao adiamento da chegada de um carregamento 
de IFA da China23. A escassez de doses difi-
cultou a logística e aumentou os custos da 
distribuição das vacinas por todo o País24. 
Consequentemente, até o dia 13 de abril, quase 
32 milhões de doses haviam sido administradas 

em quase três meses25, valor muito inferior 
às 80 milhões administradas na pandemia de 
H1N1 em período similar.

Outros fatores que impactaram negativa-
mente as possibilidades de êxito em relação à 
vacinação para enfrentamento da pandemia da 
Covid-19 foram consequência do subfinancia-
mento crônico do setor saúde, agravado pela 
aplicação da Emenda Constitucional nº 95, re-
sultando em uma redução de R$ 20 bilhões no 
orçamento da saúde somente em 2019 segundo 
o CNS26. O impacto no orçamento voltado 
somente ao PNI foi de quase R$ 400 milhões 
quando comparados os valores aprovados no 
orçamento para 2020 (R$ 4,9 bilhões) e para 
2019 (R$ 5,3 bilhões). Apesar da aprovação de 
recursos excepcionais para o enfrentamento 
da pandemia, no valor de R$ 604 bilhões para 
o ano de 2020, o governo federal deixou de 
gastar R$ 80,7 bilhões, ou 15%, que, no ano de 
2021, já entram no cálculo do teto de gastos27. 

Considerando a existência de um programa 
de imunização tão bem estruturado no Brasil, 
o que poderia explicar o atraso no início da 
imunização da população brasileira contra 
a Covid-19 e os problemas na distribuição e 
administração das vacinas?

Conjuntura crítica: 
pandemia e pandemônio

Se as análises institucionalistas tendem a privi-
legiar estudos das políticas públicas em períodos 
longos, nos quais as instituições se desenvolvem 
em sequências padronizadas e mudanças incre-
mentais, o PNI seria um exemplo ideal. Além de 
possibilitar a identificação de efeitos causais de 
longo prazo, prevê-se que as estratégias que se 
consolidaram tendem a se tornar irreversíveis 
ou mais resilientes, até mesmo por construírem 
uma resistente teia de atores e estruturas de 
governança ao seu redor28,29. Porém, não é isso 
que estamos assistindo.

Se as instituições definem enquadramentos 
e modelam a estrutura de incentivos e as pos-
sibilidades de desenvolvimento das estratégias 
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dos diferentes atores, é a ação dos atores que 
redefine os resultados dos conflitos de poder30. 
É a capacidade destes de atuar criticamente 
que permite construir coalizões discursivas 
ou comunidades epistêmicas, que apontem no 
sentido do reenquadramento institucional7. 
Mais além das disputas simbólicas, a luta pelo 
poder se realiza materialmente, envolvendo 
recursos e posições de poder. 

Diante de uma conjuntura sanitária que 
demanda toda a capacidade institucional para o 
enfrentamento da pandemia, assistimos a uma 
ruptura política, institucional e técnica com os 
padrões estabelecidos durante a trajetória do 
PNI, cujas escolhas estratégicas, aprendizagem 
e mudanças incrementais levaram ao sucesso 
das campanhas de vacinação. Entretanto, em 
uma conjuntura crítica, aumenta o grau de 
autonomia da política, por meio de um rela-
xamento estrutural ou aumento das proba-
bilidades de que decisões sejam tomadas no 
sentido de alterar as instituições existentes31. 

Evidentemente, uma pandemia representa 
uma conjuntura crítica na medida em que gera 
um elevado grau de insegurança em relação aos 
padrões institucionalizados de ações, relações 
e exercício de poder. A história nos dá inúme-
ros exemplos de como eventos que fogem ao 
controle, como pandemias e guerras, aumen-
tam os graus de autonomia para criação de en-
quadramentos e desenvolvimentos científicos 
e institucionais. Além de provocarem mortes, 
inseguranças, aumento das desigualdades, as 
pandemias proporcionam o desenvolvimento 
científico e institucional. 

Na conjuntura sanitária crítica atual, 
abriram-se possibilidades para inovações 
científicas e tecnológicas, como foi o caso 
do grande investimento internacional no de-
senvolvimento de várias vacinas em prazo 
recorde, na colaboração científica inusitada 
entre empresas concorrentes e na valorização 
do papel da OMS na condução de processos 
colaborativos entre os países e produtores.

No caso brasileiro, a pandemia foi antece-
dida por grandes mudanças políticas a partir 
do impeachment da presidenta Dilma Rousseff, 

em 2016, por meio de uma manobra jurídico-
-mediática-parlamentar em meio a uma crise 
econômica e de legitimidade das lideranças 
no governo32. Já no governo Michel Temer, 
algumas alterações foram feitas na estrutura do 
MS com consequências no processo de compra 
de vacinas e distribuição, como a substituição 
da central de distribuição de medicamentos 
por uma empresa privada. Outra medida que 
fragiliza a estratégia de vacinação foi tomada, 
posteriormente, pelo Ministro Luiz Henrique 
Mandetta, em janeiro de 2020, que baixou 
portaria acabando com a obrigatoriedade das 
equipes multidisciplinares da atenção básica 
estarem vinculadas ao modelo do Núcleo 
Ampliado de Saúde da Família.

 A proibição da candidatura e o posterior 
encarceramento de Lula permitiram a eleição 
do Presidente Jair Bolsonaro em 2018, fruto de 
uma aliança antipetista formada por setores 
conservadores, representados pelas lideranças 
neopentecostais, banqueiros, agronegócio e 
grandes empresários, policiais, milicianos e 
militares, com apoio de parte da classe média 
e populares. A noção de conjuntura crítica 
na política de saúde deve ser vista, portanto, 
como parte de um processo político externo à 
institucionalidade do SUS, mas que o afetará 
profundamente, já que a crise sanitária trans-
formará a política e as instituições de saúde na 
principal arena na qual os interesses políticos 
e econômicos se confrontarão.

A crise na política de vacinação deve ser 
compreendida no interior da geopolítica 
adotada pelo governo Bolsonaro, de alinha-
mento incondicional ao governo de Donald 
Trump, reproduzindo as críticas aos organis-
mos internacionais, como a OMS, e as teorias 
conspiratórias contra a China, acusada de 
disseminar o vírus – além da negação da gra-
vidade da pandemia e da eficácia das medidas 
não farmacêuticas de combate à disseminação 
do vírus. O Ministro de Relações Exteriores, 
passou a chamar de VaChina o imunizante 
desenvolvido pelo Instituto Butantan, gerando 
problema diplomático com consequências 
para o fornecimento dos insumos oriundos da 
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China. Além disso, indispôs-se com a Índia, 
outro fornecedor, ao alinhar-se aos países 
desenvolvidos na Organização Mundial do 
Comércio para votar contra a proposta de 
suspensão temporária, durante a pandemia, 
de patentes de vacinas e medicamentos20. 

A altercação política entre o governo 
federal, cientistas e autoridades subnacio-
nais se deu em torno de disputas simbólicas 
e medidas efetivas de ação e inação do MS, 
envolvendo, inicialmente, questões relativas 
à gravidade da enfermidade, ao isolamento e 
medidas profiláticas, à autoridade sanitária e 
ao sistema de informações. Posteriormente, 
a questão da produção e aquisição de vacinas 
passa a ser central na disputa, juntamente com 
as medidas restritivas das atividades decreta-
das pelos governos subnacionais. 

Desde quando foi constatada a transmis-
são comunitária no País, em março de 2020, 
todos os estados passaram a adotar medidas 
de isolamento social33, que, embora assi-
métricas em relação ao grau de restrição34, 
basearam-se em critérios técnicos e na auto-
nomia dos estados. Já a reação presidencial 
foi de negação da gravidade da enfermidade, 
contrariando as recomendações da OMS, dos 
cientistas nacionais e das autoridades públicas. 
A disputa simbólica se expressou na afirmação 
do Presidente, em março de 2020: “Não vai 
ser uma gripezinha que vai me derrubar”35. 
E afirmou que brasileiro pula no esgoto e não 
pega nada, para justificar que o novo corona-
vírus não se disseminaria no País36. No final 
desse mês, a pandemia registrava mais de 5,7 
mil casos e 200 óbitos25. 

Associando as medidas preventivas à fra-
queza, passou a defender um ‘isolamento 
vertical’, apenas para pessoas em situação de 
risco, como os idosos e pacientes com comorbi-
dades, enquanto incitava os demais a voltarem 
à normalidade. Tais declarações foram sempre 
seguidas por aglomerações e pela ausência do 
uso de máscara por parte do Presidente e sua 
comitiva. Ao invés das medidas preventivas 
não farmacológicas, passou a recomendar, em 
suas aparições públicas, o uso do que ficou 

conhecido como ‘kit preventivo’, um conjunto 
de medicamentos sem eficácia cientificamente 
comprovada no combate ao coronavírus. Usou 
recursos públicos para importar, produzir e 
distribuir cloroquina pelo Exército, recebeu 
doação desse medicamento, disseminando a 
automedicação e influenciando prescrições 
médicas. Com o crescimento dos casos e dos 
óbitos, o tom que passou a ser adotado foi fa-
talista e irresponsável, deslocando o centro da 
questão para uma falsa oposição entre saúde 
e economia, com afirmações como: “E daí? 
Quer que eu faça o quê? Eu não sou coveiro. 
Não faço milagres”37. “Está morrendo gente? 
Mas vai morrer muito mais se a economia 
continuar sendo destroçada”38.

Acrescentou que o vírus estava indo embora 
e que seria imprescindível retomar a ativi-
dade econômica, colocando a população e 
os empresários contra os governadores que 
decretaram medidas restritivas. O governo 
federal tentou ainda concentrar o poder para 
adoção de medidas de restrição do transporte 
de bens, movimentação de pessoas e manu-
tenção dos serviços durante a pandemia39. 
Porém, o Superior Tribunal Federal (STF), 
interpelado sobre a constitucionalidade da 
medida, decidiu por reafirmar a autonomia 
dos entes subnacionais em decisões relativas 
às competências concorrentes. Bolsonaro 
mobilizou empresários e manifestantes para 
pressionar os ministros do STF e para enfren-
tar a autoridade dos governadores, declarando: 
“É Guerra! Tem que jogar pesado com os go-
vernadores”40. Essa afirmação foi dita em 14 
de maio de 2020, quando o Brasil já contava 
com mais de 200 mil infectados e quase 14 mil 
mortes por Covid-1925.

Posicionando-se contrariamente ao uso da 
cloroquina, o Ministro da Saúde Luiz Henrique 
Mandetta foi demitido, e seu substituto, Nelson 
Teich, pediu demissão, enquanto o Presidente 
proclamava que “Quem manda sou eu”41, rea-
firmando sua suposta autoridade na prescrição 
de medicamentos e na definição, à revelia do 
MS, da lista de atividades essenciais. O MS foi 
progressivamente militarizado: empossado 
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o general Eduardo Pazuello, levou consigo 
quase três dezenas de militares que assumiram 
postos de comando, com total desconhecimen-
to do SUS, do PNI e das políticas de saúde.

O apagão dos dados do MS fez parte de um 
conjunto de fatores que desqualificaram a auto-
ridade sanitária, gerando desconfiança sobre os 
dados da pandemia que poderiam estar sendo 
manipulados pelos governadores e prefeitos, 
como parte da disputa política. Em junho de 
2020, Bolsonaro chegou a conclamar seus se-
guidores a invadirem os hospitais para filmarem 
leitos vagos e desmentirem a superlotação42. 
A falta de credibilidade dos dados apresenta-
dos pelo MS levou à criação de um consórcio 
de órgãos da imprensa, recebendo informações 
diretamente das secretarias estaduais de saúde. 
Assim, uma das bases de sustentação institucional 
da autoridade sanitária, o sistema de informações 
em saúde, construído ao longo da trajetória do 
SUS, passou a ser desmoralizado. No final desse 
mês, já haviam sido registrados 1,4 milhão de 
casos e quase 60 mil óbitos por Covid-1925.

Além das disputas simbólicas, a política 
também é feita de ações e inações, que demons-
traram, na questão da produção e compra da 
vacina, a adoção de uma necropolítica, confor-
me definido por Mbembe43, como aquela na 
qual o exercício do poder consiste na exposição 
da população ao risco de morrer. A necropo-
lítica da vacina mostra o desprezo pela vida 
da população por parte de uma autoridade 
que usa seu poder para abater adversários 
políticos e sabotar iniciativas de produção e 
compra de vacinas. Em queixa-crime contra as 
autoridades do governo nacional em resposta à 
Covid-19, o sanitarista Gonzalo Vecina e outros 
demonstram que houve “insuficiente e tardia 
alocação orçamentária para a aquisição de 
vacina” em 2020; “ritmo lento e insuficiente 
de execução orçamentária no âmbito do Fundo 
Nacional de Saúde ao longo do exercício finan-
ceiro de 2020”; e “falta de previsão de recursos 
no projeto de lei orçamentária anual de 2021 
para o enfrentamento da Covid-19”44.

Nos meses de julho, setembro e outubro 
de 2020, o Instituto Butantan enviou ao MS 

ofícios com a oferta de milhões de vacinas 
que poderiam ser entregues até o final do 
ano se a compra fosse efetivada. A ausência 
de respostas por parte do Ministério levou o 
Butantan a buscar outras estratégias de venda, 
reunindo-se com parlamentares, governado-
res, prefeitos, juízes e membros do Tribunal 
de Contas da União (TCU). 

 Ainda assim, o Presidente Bolsonaro 
afirmou, no dia 19 de outubro de 2020: 

O meu Ministro da Saúde já disse que não será 
obrigatória esta vacina e ponto final... Hoje em 
dia, pelo menos metade da população diz que 
não quer tomar essa vacina45. 

Nesse dia, o Brasil já contava com 5,25 
milhões de infectados e quase 155 mil mortes 
causadas pela Covid-1925.

As pressões sobre o MS por parte do Fórum 
de Governadores e da Frente Nacional de 
Prefeitos para a compra das vacinas produzidas 
pelo Instituto Butantan aumentaram, o que 
levou o Ministro Eduardo Pazuello a estabe-
lecer um contrato de compra. Ao ser noticia-
do, Bolsonaro avisou na sua rede: “Não será 
comprada”. Cancelada a compra, o Ministro 
com Covid-19 recebeu a visita do Presidente, 
subordinando-se à sua decisão com uma frase 
exemplar de obediência hierárquica: “Um 
manda e outro obedece, simples assim”46. O 
fracasso do general na direção do MS ficou 
patente com o crescimento descontrolado da 
pandemia e a ausência de vacinas suficientes 
para impedir o desenvolvimento de novas 
cepas do vírus, levando à sua substituição pelo 
quarto Ministro da Saúde no período de um ano 
de pandemia. O Ministro Marcelo Queiroga 
atendeu aos clamores por mudança ao defender 
a vacinação, porém, opõe-se ao lockdown, em 
conformidade com a orientação presidencial.

A disputa política em torno da vacina teve 
como cenário a próxima eleição presiden-
cial, com o enfrentamento dos postulantes: o 
Governador João Doria de São Paulo e o próprio 
Presidente da República. O Governador João 
Doria ganhou projeção política com a inversão 
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de recursos no desenvolvimento da vacina 
do Instituto Butantan/Sinovac. Em 10 de 
novembro de 2020, o Presidente Bolsonaro 
comemorou a suspensão dos testes decretada 
pela Anvisa diante da morte, por suicídio, de 
um voluntário. “Morte, invalidez, anomalia. 
Esta é a vacina que o Doria queria obrigar os 
paulistanos a tomar”25. Nesse dia, já haviam 
sido notificados 5,7 milhões de casos e quase 
163 mil mortes por Covid-1925.

Quando João Doria anunciou que poderia 
iniciar a vacinação até janeiro de 2021, o 
governo federal anunciou a construção de uma 
nova fábrica da Fiocruz, para o aumento da 
capacidade de produção de vacina desenvol-
vida em parceria com Oxford/AstraZeneca47, 
que se encontrava em situação similar ao de-
senvolvimento da CoronaVac. As declarações 
do Ministro Eduardo Pazuello sobre a vacina 
ignoraram a CoronaVac, apostando todas as 
fichas apenas na Oxford/AstraZeneca, o que 
provocou manifestação dos secretários estadu-
ais de saúde, em carta do Conass, exigindo que 
o programa de imunizações fosse composto 
com todas as vacinas aprovadas48.

A oferta de outras 70 milhões de doses feita 
ao MS, em agosto de 2020, pela empresa Pfizer, 
também não obteve qualquer resposta até 
dezembro de 2020, quando o governo veio a 
público explicar que não aceitava os termos do 
contrato que desresponsabilizavam a empresa 
por consequências imprevistas. O comentário 
do Presidente, em 18 de dezembro de 2020 
sobre a vacina da Pfizer/BioNTech foi que ele 
não se vacinaria, acrescentando: “Se você virar 
jacaré, o problema é seu”49. O País já apresen-
tava quase 7,2 milhões de infectados e mais 
de 185,7 mil mortos por causa da pandemia25.

Com a iminência da produção das primeiras 
doses pelo Butantan, o MS finalmente anun-
ciou a compra de 100 milhões de doses em 
07 de janeiro de 2021. Porém, exigiu que o 
governo paulista entregasse ao MS todas as 
seringas em estoque, retirando assim a pos-
siblidade do efeito midiático da aplicação da 
primeira dose da vacina no País. Foi necessária 
uma liminar do Ministro Lewandowski para 

garantir que o estado de São Paulo retives-
se as seringas necessárias para vacinar sua 
população20.

Por não ter apresentado um cronograma de 
vacinação, o MS foi chamado ao Congresso, 
intimado pelo STF e demandado pelos gover-
nadores. Depois de idas e vindas no cronogra-
ma, o Ministro Eduardo Pazuello finalmente 
proferiu frase lapidar, revelando total falta de 
planejamento: “A vacina vai começar no dia 
D, na hora H no Brasil”50.

Mesmo após a provação do registro emer-
gencial pela Anvisa, Bolsonaro questionou a 
eficácia da vacina CoronaVac, defendendo o 
tratamento precoce: 

Não desisto do tratamento precoce, não desisto. 
A vacina é para quem não pegou ainda. Essa 
vacina tem 50% de eficácia, ou seja, se jogar 
uma moedinha pra cima, é 50% de eficácia51. 

Nessa data, 18 de janeiro de 2021, já era 
possível observar a segunda onda da pande-
mia em Manaus, e o País contava com mais 
de 8,5 milhões de infectados e 210 mil óbitos 
causados pela pandemia25.

O início da vacinação mostrou que a população 
guarda uma memória do êxito das campanhas de 
vacinação anteriores e concorreu imediatamente 
aos postos para se vacinar. O atraso no início 
da imunização da população e as dificuldades 
na compra, produção e distribuição de vacinas, 
entretanto, colocaram o Brasil na 64ª posição, em 
um ranking com outros 164 países, com apenas 
11,1% de pessoas que receberam ao menos uma 
dose até o dia 13 de abril19. Ao mesmo tempo, a 
popularidade do Presidente entrou em declínio, 
demonstrando a insatisfação da opinião pública 
com a condução governamental em relação à 
pandemia e à vacinação. 

Considerações finais

Segundo Fukuyama52, alguns países lidaram 
melhor que outros no combate à pandemia, não 
havendo correlação com o regime político. O 
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autor identifica como fatores responsáveis pelo 
sucesso as capacidades estatais, a confiança 
social e a liderança. Ao contrário, estados dis-
funcionais, sociedades polarizadas e liderança 
pobre são responsáveis pela má condução do 
combate à pandemia.

No caso brasileiro, a existência de capacida-
des estatais relativas à existência consolidada 
da política pública e institucionalidade do PNI 
e da rede capilar de atenção básica do SUS, res-
ponsável pela vacinação, não foram suficientes 
para assegurar o efetivo enfrentamento da 
pandemia e a vacinação em tempo hábil para 
evitar o aumento exponencial da disseminação 
e dos óbitos. A forma de lidar com a pandemia 
pela maior liderança do País, representada pelo 
Presidente Jair Bolsonaro, minou as capacida-
des institucionais e a confiança social, tanto 
por disputas simbólicas quanto por medidas 
de ação, como a militarização do MS e a inação 
na compra de vacinas ofertadas pelos pro-
dutores. Fundamentalmente, o MS omitiu-
-se na coordenação federativa, eximindo-se 
quanto à utilização do poder de compra do 
MS para redução dos preços na importação 
de insumos e vacinas, à participação efetiva 
na demanda nacional ao consórcio criado 
pela OMS, às campanhas de esclarecimentos 
para a população, à agilidade na compra de 
diferentes vacinas oferecidas no mercado na-
cional, à coordenação da logística e definição 
de protocolos, à definição de um cronograma 
nacional de vacinação.

A disputa simbólica incluiu: afirmações e de-
monstrações públicas, além de medidas legais 
envolvendo a negação da gravidade da enfer-
midade e das consequências para o sistema 
de saúde; divulgação de medicamentos com-
provadamente ineficazes; desautorização dos 
governadores e prefeitos que criaram medidas 
restritivas; desqualificação das medidas não 
farmacológicas; deslegitimação da autori-
dade sanitária; desmontagem do sistema de 
informações e das práticas organizacionais 
do MS em relação ao combate à pandemias e 
ao PNI; desautorização da OMS; e geração de 
tensões diplomáticas com países produtores 

de insumos essenciais para o desenvolvimento 
das vacinas. Essas tendências se estenderam ao 
desenvolvimento e compra de vacinas, desde 
a contenda político-eleitoral com o gover-
nador de São Paulo, disseminando suspeitas 
sobre eficácia e risco de tomar a vacina, até as 
medidas que impediram a compra dessa e de 
outras vacinas em 2020, quando outros países 
já contratavam os imunizantes.

Qual o papel dessas ideias e medidas na 
constituição da política? Os discursos devem 
ser analisados não apenas em relação às ideias 
que comunicam, mas também no que concerne 
aos contextos, ou interações discursivas nos 
quais ocorrem53. Considerando os contextos 
discursivos, observa-se que o Presidente pri-
vilegiou as interações que se estabeleceram 
com seus seguidores no Twitter e nas aglome-
rações na porta do Palácio. Estabeleceu-se um 
ambiente de informalidade propício à identi-
ficação entre emissor e receptor, reificando 
a imagem de uma pessoa comum, que emite 
julgamentos honestos, até mesmo prosaicos, 
porém destituídos de cálculo político racional, 
visando obter vantagem. As tecnologias de 
informação facilitaram a criação não só de 
canais pessoais entre as autoridades e seus 
seguidores como a produção de fake news, que 
passaram a ser importantes componentes das 
disputas políticas e eleitorais.

Se a eleição de líderes populistas autoritá-
rios é baseada em uma retórica que privilegia 
a crítica à política, criando um ‘nós’ – povo 
– contra o ‘eles’ – elites políticas e econômi-
cas –, o populismo autoritário no poder vai 
muito além dessa retórica, buscando minar 
as instituições democráticas e se perpetuar 
no poder. Governando para seus seguidores, o 
líder populista busca deslegitimar a oposição, 
em constante mobilização de seus apoiadores 
com uma narrativa que identifica o líder como 
o representante do povo verdadeiro. A identi-
ficação da verdade com a fé tem como efeito o 
fato de que mudanças de discurso e atitudes 
reduzem os riscos à credibilidade do líder54. 
Assim, se antes o Presidente era contrário à 
compra de vacinas, depois busca se apresentar 
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como responsável pelos esforços para compra 
dos imunizantes, sem maiores consequências 
para os que têm fé no mito. 

Para além do processo comunicativo, as dis-
putas simbólicas representam importantes re-
cursos de poder que, no caso de uma pandemia, 
têm consequências tanto sanitárias quanto 
políticas, relativas às instituições democráti-
cas. Diferentes estudos procuraram identificar 
o impacto das manifestações do Presidente 
em termos da destruição da confiança social 
nas medidas propugnadas pela OMS e por 
cientistas nacionais para combater a pandemia, 
sejam elas não farmacológicas, sejam medidas 
de compra e produção de vacinas que viabi-
lizassem a rápida vacinação. As pesquisas, 
conforme apresentamos a seguir, concluem 
que a pandemia foi tratada em termos ideoló-
gicos e partidários, sendo que o alinhamento 
dos governos subnacionais ao Presidente da 
República determinou o padrão de atuação em 
termos do tipo de ação, do timing e do rigor 
das medidas adotadas. 

O alinhamento ideológico ao Presidente da 
República foi relacionado com consequências 
sanitárias no nível municipal. Pesquisa desen-
volvida pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, em parceria com Instituto Francês 
IRD, constatou que os municípios nos quais 
o Presidente Bolsonaro obteve maior votação 
no primeiro turno das eleições apresentaram 
maior incidência da doença. Essa correlação 
positiva foi denominada ‘efeito Bolsonaro’ na 
propagação da pandemia: para cada 10 pontos 
percentuais a mais de voto para Bolsonaro, 
houve um acréscimo de 11% no número de 
casos e 12% no número de mortos55.

Pesquisas sobre o impacto sanitário das 
declarações presidenciais contrárias ao isola-
mento apontaram que o efeito de tais decla-
rações não se restringe aos seus apoiadores56, 
ainda que as mortes evitáveis possam ser em 
maior número entre estes57. Outro estudo, 
utilizando um índice de distanciamento social 
por meio de telefones celulares, corrobora 
a afirmativa de que as falas presidenciais 
expuseram a população a situações de risco, 

especialmente nos municípios com mais altos 
níveis de penetração da mídia, presença de 
contas ativas no Twitter e grande proporção de 
evangélicos. A conclusão dos autores é que as 
declarações de líderes são mais que palavras, 
provocando ações e comportamentos58. 

As consequências em relação às instituições 
democráticas responsáveis pela política de 
saúde e ao arranjo federativo também foram 
estudadas. Constatou-se que:

[...] o modelo de governança construído ao 
longo da institucionalização do SUS, em con-
sonância com o modelo constitucional de um 
federalismo compartilhado com finalidade 
social, não resistiu à conjuntura crítica que 
juntou a pandemia ao estilo autoritário da li-
derança populista no poder, dando origem a 
um modelo de federalismo de confrontação, 
com sérias consequências para a democracia 
e para a saúde pública4(112). 

Para que isso ocorresse, houve uma ocupa-
ção militar dos cargos de direção do MS, com 
demissões e perseguições políticas de técnicos. 
Os mecanismos democráticos de governança 
como o CNS e a Comissão Tripartite foram 
desconsiderados, sendo o processo decisório 
encapsulado em torno dos militares ocupan-
tes das direções e de profissionais, médicos e 
empresários estranhos à burocracia pública.

Em estudo sobre as consequências do 
combate à pandemia para o federalismo nos 
Estados Unidos, Kettl59 aponta que a ausência 
de condução e liderança por parte do governo 
nacional abriu espaço para que as lideranças 
dos estados ganhassem proeminência. No 
entanto, mais do que a verificação da tese dos 
estados como laboratórios de políticas públi-
cas, e, também, para além das meras diferenças 
partidárias, o que se observou foi a ampliação 
da fragmentação, um estado dividido.

No caso brasileiro, as consequências para 
o federalismo foram tanto demolidoras da 
inteligência e mecanismos de coordenação 
federativa quanto inovadoras, já que a au-
sência de coordenação por parte do MS e as 
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atitudes sabotadoras da Presidência levou-os 
a busca e ao fortalecimento de mecanismos 
de coordenação horizontal, como o Fórum de 
Governadores, os Consócios regionais, além 
do papel de destaque assumido pelo Conass. 
Diferentemente do caso norte-americano, a 
existência do SUS pressupõe competências 
concorrentes constitucionalizadas e atri-
buições legais definidas pela Lei Orgânica 
da Saúde para a articulação nacional das 
políticas de saúde, além de uma longa tra-
dição de campanhas de vacinação nacionais, 
coordenadas pelo MS. O arranjo federativo 
brasileiro chegou a ser questionado pelo 
Presidente da República, que recorreu ao STF 
para impedir que os governos subnacionais 
adotassem medidas de lockdown. O STF, no 
entanto, resguardou a autonomia dos Estados 
e Municípios para tomarem as medidas ne-
cessárias ao combate à pandemia. Com essa 
decisão, o STF rompeu sua trajetória de deci-
sões favoráveis à União em todos os conflitos 
federativos que ocorreram desde a CF/8860.

Diante dessa decisão e das críticas de falta 
de coordenação do governo federal no combate 
à pandemia, o Presidente Jair Bolsonaro criou 
o discurso de que o STF o impediu de realizar 
tal coordenação e que, portanto, a culpa pela 
crise sanitária e econômica seria de governado-
res e prefeitos. Com base no Institucionalismo 
Discursivo7, essa forma de enquadrar essa 
questão política pode ser analisada enquan-
to uma tentativa de o Presidente manter seu 
apoio político e enfraquecer os atores políticos 
das esferas subnacionais, e ainda como um 
recurso na tentativa de alterar a decisão do 
STF e aumentar seu poder de decisão sobre 
as ações de combate à pandemia.

Adicionalmente, em abril de 2021, o 
STF determinou a instalação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) da Covid-19 
no Senado, em resposta a um mandado de 
segurança apresentado por parlamentares, 
que apurou as ações e as omissões do governo 
federal no combate à pandemia. Depoimentos 
do especialista Pedro Hallal, professor da 
Universidade Federal de Pelotas, e de Jurema 

Werneck, diretora-executiva da Anistia 
Internacional à CPI da Covid-19, em 24 de 
junho 2021, confirmaram que pelo menos 400 
mil mortes de um total, à época, de 507.240 
óbitos poderiam ter sido evitadas se o MS 
tivesse assumido a coordenação tempestiva 
da compra e aplicação das vacinas oferecidas 
no mercado internacional e nacional61.

A inação do MS no processo de aquisição de 
vacinas contra a Covid-19 levou os governos 
subnacionais à busca de compra por meio de 
negociação direta com o Instituto Butantan 
e com laboratórios privados, o que poderia 
resultar em uma situação de tensão federativa 
e competição desregulada, aumentando as 
desigualdades regionais: estados integrantes 
do Consórcio de Desenvolvimento do Brasil 
Central se articularam para a compra conjunta 
de vacinas62, assim como já fizeram os estados 
que fazem parte do Fórum dos Governadores 
do Nordeste, que já contrataram 37 milhões 
de doses da vacina Sputnik V, da Rússia63. 
Outras tentativas diretas de negociações com 
o Instituto Butantan foram realizadas, como 
feita pelo Governador do Rio Grande do Sul64. 
Foi criado também um consórcio de municí-
pios, por meio da Frente Nacional de Prefeitos, 
para aquisição de vacinas no mercado inter-
nacional65. No entanto, tais inciativas termi-
naram não tendo resultados práticos, já que 
o governo federal, a partir do momento em 
que o governo de São Paulo iniciou a vacina-
ção, decidiu assumir o comando da compra e 
distribuição de vacinas. 

A virada do governo a favor da vacina-
ção se deu com a queda da popularidade do 
Presidente, a pressão de empresários pela 
compra da vacina e a entrada do novo Ministro 
da Saúde, que defende a vacinação, as medidas 
não farmacológicas, como o uso de máscaras, 
higiene das mãos e isolamento controlado, mas 
condena o lockdown dos prefeitos e governa-
dores, em concordância com o Presidente. No 
entanto, a incapacidade de prover a quantidade 
de vacinas adequadas, fruto da política nega-
cionista que impediu a compra no momento 
oportuno, juntamente com o incentivo às 
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aglomerações da população em festas, a ne-
cessidade de uso de transportes urbanos e 
a busca de meios de sobrevivência têm sido 
vistas como propiciadoras do surgimento de 
novas cepas, que comprometem a eficácia das 
vacinas e a popularidade do governo.

Nosso estudo procurou demonstrar a im-
portância crescente da análise dos discursos 
como recursos nas disputas pelo poder, sem 
deixar de considerar que sua eficácia em 
desmantelar trajetórias institucionais bem-
-sucedidas precisa ser acompanhada de outros 
instrumentos de poder, tanto em termos de 
ações quanto de omissões, aptos para assegurar 
que os discursos e práticas sejam capazes de 
desmontar trajetórias de políticas públicas 
exitosas. A militarização do MS deve ser vista 
como um sintoma da resiliência da política 
pública de saúde a um projeto negacionista 
arbitrário, eivado de interesses políticos e eco-
nômicos, mesmo que não tenha sido capaz de 
enfrentá-lo plenamente.

A existência de atores políticos com 
poder de veto, como o STF, de vocalização 
de denúncias, como o Conass e organizações 
científicas e da sociedade civil, com autono-
mia, como a Anvisa, e de ação coletiva, como 
parlamentares e governadores, teve capaci-
dade de impedir que a tragédia fosse ainda 
maior. No entanto, formou-se uma coalizão 
que impulsionou o negacionismo e apoiou a 
PR, composta por blogueiros que difundiram 
fake news nas redes sociais, empresários que 
financiaram tais atividades e lucraram com a 
venda de remédios inefetivos como tratamento 
preventivo, médicos, associações médias e o 
próprio Conselho Federal de Medicina que se 

omitiram ou apoiaram abertamente uso desses 
medicamentos, setores da burocracia civil e 
militar que também apoiaram o Presidente e 
desprezaram as recomendações científicas, 
além de lideranças do parlamento que bus-
caram impedir a criação de uma investigação 
sobre o processo.

A vacinação contra a Covid-19, como na 
Revolta da Vacina no início do século XX, de-
monstrou ser um excepcional analisador da 
economia política e da sociabilidade brasileira. 
Enquanto, na Revolta da Vacina, o Presidente 
impulsionou a vacinação obrigatória, o que 
provocou a rebelião militar e popular; no caso 
atual, o Presidente foi o principal obstáculo 
para o País conseguir definir uma política de 
isolamento e de desenvolvimento e compra 
de vacinas, compatível com o enfrentamento 
da pandemia. Nos dois casos, no entanto, o 
debate acerca do combate ao vírus tornou a 
vacina a principal arena política na qual as 
disputas por poder ocorreram. No primeiro 
caso, a disputa abriu espaço para uma trajetória 
exitosa da política de vacinação. No segundo 
caso, a conjuntura crítica criou possibilidades 
de uma tragédia sanitária sem precedentes, o 
esgarçamento do pacto federativo e a perda 
de capacidades institucionais construídas ao 
longo de anos.
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